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O trabalho aqui apresentado e  fruto da nossa pesquisa de mestrado 
realizada no perıodo de 2000 a 2002. A pesquisa teve raızes da nossa 
vivóncia, como psicologa e educadora, em escolas especializadas, cursos de 
formacao de professores e pedagogos. Nesta caminhada profissional, 
acompanhamos os desafios, dificuldades e conquistas encontrados pelos 
professores e profissionais que trabalham com alunos com deficióncia.  
 ú  fato que, durante os u ltimos vinte anos, principalmente, os modos de 
compreender a educacao dos sujeitos com deficióncia passaram (e ainda estao 
passando) por mudancas significativas no que diz respeito ` problemõtica do 
deficiente e sua insercao na sociedade. Nao se e  mais possıvel pensar numa 
educacao (e numa sociedade) de qualidade para todos sem incluir a 
problemõtica da diferenca e da pluralidade, expressa nos pressupostos de 
integracao e de inclusao.  
Outrossim, constatamos, na nossa prõtica profissional, em leituras 
teoricas e producâes resultante de experióncias e pesquisas em instituicâes 
educativas regulares e especiais, um grande descompasso entre o modelo 
inclusivo defendido atualmente e a realidade educacional na qual trabalhamos. 
No que diz respeito aos orgaos oficiais e educadores verificamos que 
essa situacao de descompasso vem sendo enfrentada atrave s da criacao de 
novas te cnicas a serem repassadas em capacitacâes, com vistas a uma melhor 
qualificacao docente2.  
 Especificamente quanto ao cenõrio educacional do estado da Bahia, 
encontramos uma realidade que ratifica esse descompasso: de um lado, 
propostas de mudanca quanto ao atendimento ao aluno deficiente com o 
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surgimento de novos princıpios metodologicos, de novas polıticas pu blicas 
estaduais, enfim, todo um redimensionamento de posicâes (seja do ponto de 
vista da instituicao educativa, seja do professor, do aluno, da sociedade).
 De outro lado, uma formacao docente ineficiente, capacitacâes que nao 
tóm alterado significativamente as prõticas pedagogicas (NASCIMENTO, 
1999), prõticas estas que se dao numa realidade institucional precõria 
(principalmente no interior) e que permanece assim incompatıvel com a adocao 
das novas tendóncias, nao permitindo a desejada mudanca significativa nas 
prõticas educacionais. 
 No que diz respeito ao professor observamos que, mesmo quando suas 
prõticas pedagogicas tinham com referóncia metodologica os pressupostos de 
integracao e de inclusao, muitas vezes incorporados inclusive no discurso 
docente, elas vinham acompanhadas de concepcâes de deficióncia 
excludentes e segregacionistas que acabavam por imprimir um carõter 
especıfico a acao do professor.    
 Todo esse contexto desencadeou as seguintes indagacâes: - por que 
cursos e programas voltados para a qualificacao dos professores nao 
conseguem superar os obstõculos e formar profissionais competentes para a 
inclusao? - por que e  tao difıcil mudar atitudes preconceituosas e 
segregadoras, jõ que todos concordamos com a urgente necessidade de 
construir uma escola que acolha a todos, inclusive os indivıduos com 
deficióncia? - quais as razâes que explicam as resistóncias ` aceitacao do 
diferente, do incomum, ainda que as pessoas estejam consciente e 
racionalmente convencidas de que o diferente nao e  ameacador? - que 
elementos/mecanismos sao responsõveis por essa dificuldade?  
Autores como Bueno (1993), (1997) Becker (2001), Amaral (1998), 
Kassar (1995), Rego (op. Cit.) e Marques (2000), tóm demonstrado a 
importôncia de considerar as concepcâes como elemento constitutivo da 
prõtica pedagogica, e que se considerem as necessidades que o cotidiano 
coloca para os professores, as condicâes reais que delimitam a sua esfera de 
vida e profissional, para que nao se corra o risco de se ter uma visao limitante e 
limitada da acao docente, e para que se possa, a partir dessa consideracao, 
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propor-se alternativas mais eficientes de intervencao na formacao de 
professores.  
 De acordo com Marques (2001), o professor recebe alunos com 
deficióncia ç(...)... a partir das relac oes estabelecidas ao longo de sua vida 
pessoal, de sua formac a o profissional e de sua pr´ tica pedag”gica 
...(...)...constr”i sentidos que retratam o seu modo de ser e de agir, suas 
concepc oesê (p.. 03).  
 Assim, compreender como as concepcâes de deficióncia trazidas pelos 
professores e os pressupostos de integracao e de inclusao defendidos pelo 
novo modelo de educacao para todos e repassados pelos orgaos oficiais e 
educadores especialistas vóm sendo articulados e expressos nas prõticas 
pedagogicas cotidianas de professores que trabalham com alunos com 
deficióncia em escolas regulares tornou-se o objeto da nossa pesquisa. 
 
O CAMINHO DA PESQUISA 
 A pesquisa, descritiva-explicativa, foi realizada na cidade de Valenca - 
BA, em 09 instituicâes educacionais regulares, sendo 04 privadas e 05 
pu blicas. Foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com 25 sujeitos, 16 
professoras e 09 coordenadoras3, alem de observacao em sala de aula de 08 
professoras e levantamento de fontes documentais.   
Utilizamos como procedimentos metodologicos o levantamento 
documental de fontes primõrias e secundõrias, entrevistas nao estruturadas e 
semi-estruturadas com os sujeitos da pesquisa. 
 Como categorias de anõlise, elegemos a prõtica pedagogica, a formacao 
docente, os pressupostos de integracao e de inclusao, as especificidades 
historico-culturais e concepcâes de deficióncia, integrando o universo mental, 
sendo estas categorias estudadas desde a perspectiva de como elas se 
relacionam e de como essa relacao vem se expressando no cotidiano docente, 
considerando-os como elementos constitutivos da acao do professor.  
                                                 
3 A inclusao das coordenadoras como sujeitos da pesquisa deveu-se ao fato de ser esta categoria muito 
pouco estudada, considerando que o coordenador tem uma influencia direta sobre o planejamento e a acao 
do professor. 
 4 
Entendemos como prõtica pedagogica4 a acao do professor orientada 
por objetivos, finalidades e conhecimentos, que pressupâe a relacao teoria é  
prõtica, onde a teoria compreende a sistematizacao de saberes, tentativa de 
interpretacao dos anseios e necessidades que caracterizam a subjetividade 
humana, enquanto que a prõtica se constitui na realizacao do vivido, do 
material, do concreto.  
A prõtica docente, portanto, estõ intrinsecamente relacionada ` 
formacao do professor, considerando o processo de construcao do seu papel 
profissional, e que envolve a sua historia de vida, formacao inicial é  magiste rio 
e graduacao, e em servico (formacao continuada), pos-graduacao, cursos, 
capacitacâes, atualizacâes, participacao em encontros. 
Concepcâes de deficióncia referem-se a formas de compreensao do 
fenümeno da deficióncia, atravessadas por valores, crencas, imagens, ide ias e 
representacâes que lhes dao sustentacao as diversas concepcâes de 
deficióncia produzidas pela historia da humanidade expressam, na verdade, 
modelos de enfrentamento da diferenca.  
 Ao acompanhar essas concepcâes de deficióncia e, particularmente, a 
historia do tratamento dado ao deficiente, teremos em mente que as mesmas 
representam uma visao hegemünica de determinado perıodo historico. Fruto do 
enfrentamento dos homens ` estranheza e inquietacao que a deficióncia 
causa, as concepcâes de deficióncia trazem em si aspectos do universo 
mental, suas resistóncias e atravessamentos.  
 Como conseq ó¨ncia, temos a coexistóncia de concepcâes distintas e 
ate  mesmo contraditorias e antagünicas, que expressam permanóncias, 
resistóncias e em algum momento, desconhecimento de novas ide ias e novos 
modos de pensar a deficióncia, e que se traduzem, na verdade, em modelos de 
enfrentamento da diferenca.  
                                                 
4 Como toda pré tica social, a pré tica pedago gica õ uma acao que se realiza num campo-espaco, pois õ 
sempre contextualizada, sendo este campo composto e atravessado por vé rios elementos, tais como: a 
escola, a clientela í  o aluno, o espaco institucional, a famılia, o espaco cultural, o professor, as novas 
metodologias, os saberes, as concepcúes, enfim, multiplos componentes, nem sempre explıcitos, que se 
articulam de diversas formas. 
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 Exemplo claro dessa ”incoerónciaÍ e  o momento atual da educacao 
inclusiva. Tida como o modelo paradigmõtico possıvel diante da constatacao da 
diversidade como elemento constituidor da natureza humana, sua implantacao 
esbarra a todo o momento em prõticas que privilegiam a homogeneidade (ou 
seja, a semelhanca como princıpio constitutivo), promovendo a exclusao 
educacional daqueles que se afastam, por uma razao ou por outra, do modelo 
homogóneo. Nao e  possıvel, pois, estudarmos essas concepcâes sem 
identificarmos o entorno socio-econümico-cultural e analisarmos as 
demarcacâes do universo mental. 
 O universo mental e cultural do professor foi, portanto, representado 
nesta pesquisa pelas suas especificidades historico-culturais (historia de vida, 
historia da cidade, historia da educacao da cidade) e pelas concepcâes de 
deficióncia, bem como pela historia da insercao social do sujeito com 
deficióncia. 
Os pressupostos de integracao estao associados ao movimento surgido 
na de cada de 70 do se culo passado, que defende a criacao de servicos 
educacionais (paradigma de servic os) em nıveis de atendimentos distintos 
para a introducao da pessoa com deficióncia na sociedade, ajudando-a a 
adquirir as condicâes e os padrâes de vida cotidiana o mais proximo do normal 
quanto possıvel.  
Quanto aos pressupostos de inclusao, estes dizem respeito ao 
movimento surgido apos na de cada de 90, ancorado na aceitacao das 
diferencas e diversidade humana. A inclusao defende a compreensao de que o 
indivıduo com deficióncia e  um cidadao como qualquer outro que necessita de 
uma sociedade que se reorganize de forma a garantir o acesso de todos na 
vida social. A mudanca da atencao educacional nao deve centrar-se na 
dificuldade do aluno, e sim nos meios de atendó-lo (paradigma de suporte). 
O surgimento dos movimentos de integracao e de inclusao, e de novos 
paradigmas visando uma educacao para todos, precipitou o aumento de novas 
propostas pedagogicas e conseq e¨nte surgimento de cursos de formacao de 
docentes. Em que pesem as discussâes (que nao sao poucas) acerca das 
diferencas entre os movimentos, suas filosofias e conjunto de praticas 
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decorrentes, esses movimentos, surgidos a partir da de cada de 70 apontaram 
para a necessidade de uma nova discussao sobre as funcâes da escola, e para 
a perspectiva de uma escola inclusiva, nao mais dividida em regular e especial, 
que priorize a diversidade como elemento constitutivo de aprendizagem e de 
formacao de cidadaos.  
Como me todo de analise dos dados obtidos, optamos por trabalhar com 
a Anõlise de Conteu do (Bardin, 1997 e Teixeira, 1883) 5.. Me todo que visa o 
estudo da linguagem, nao como instrumento em si, mas enquanto instrumento 
de compreensao das condicâes especıficas que contribuıram para a producao 
de determinados textos/prõticas discursivas, a analise de conteu do permite o 
desvelamento do que estõ contido, latente, nao-dito, atrave s de um conjunto de 
te cnicas que tóm como base a inferóncia (deducao), envolvendo desde o 
cõlculo de freq ó¨ncia ate  a extracao de estruturas modelares, permitindo ao 
pesquisador caminhar dentro dos ç...(...) dois p”los: o rigor da objetividade e a 
fecundidade da subjetividadeê (BARDIN, op.Cit, p. 09), fazendo ”emergirÍ 
categorias do proprio discurso, levando ` compreensao de suas visâes ante ao 
fenümeno em estudo 
  
RESULTADOS OBTIDOS 
No que diz respeito ` formacao docente obtivemos o seguinte perfil dos 
sujeitos: 
PROFESSORAS: 62,5% fizeram curso de magiste rio, 35,25% fazem curso 
superior. A me dia de tempo de conclusao do magiste rio e  de 04 a 06 anos 
(ensino privado) e de mais de 15 anos (ensino pu blico); atuam como 
professoras em torno de 04 a 06 anos. Com alunos deficientes, 84% trabalham 
hõ menos de um ano. 81,25% afirmam nao terem feito nenhuma disciplina 
                                                 
5 A analise do material levantado seguiu os seguintes procedimentos:   
A Levantamento das palavras-chave, suas co-ocorrencias e respectivas relacúes, levando em consideracao 
as duas categorias de sujeito í  professoras e coordenadoras, e as categorias de ané lise. No processo foi 
feito um agrupamento de palavras - identidades, com mesmos significados (curso, treinamento, 
capacitacao) ou sentidos (conhecimento, informacao); B. Levantamento da ocorrencia das palavras-chave 
por freq¨encia absoluta, considerando as categorias de sujeito e de ané lise; C. Identificacao das diversas 
relacúes (positivas e negativas) entre a palavra-chave e as co-ocorrencias mais freq¨entes; D. 
Identificacao descritiva das relacúes, quantitativa e qualitativamente; E. Ané lise interpretativa de cada 
categoria de ané lise. (formacao docente, especificidades culturais historicamente definidas, concepcúes de 
deficiencia, pressupostos de integracao e de inclusao e pré tica pedago gica). 
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ligada ` educacao especial. 93,75% das professoras nao fizeram qualquer 
capacitacao ou assistiram uma palestra sobre o assunto. 
COORDENADORAS: 11,1% possuem pos-graduacao, 33,3% possuem nıvel 
superior completo, 44,4% tóm curso superior incompleto. A me dia do tempo de 
graduacao e  de mais de 15 anos. 33,3% trabalham como coordenadoras hõ 
menos de 03 anos. Com alunos deficientes, 44,4% trabalham hõ menos de 03 
anos e 33,3% hõ mais de 07 anos. 88,8% nao fizeram nenhuma disciplina 
ligada ` educacao especial. 100% nao fizeram qualquer capacitacao sobre o 
assunto. 
Quanto ` busca de qualificacao, hõ uma concepcao ingónua de como se 
preparar para atender alunos com deficióncia: improvisacao e ate  resignacao 
face ` falta de conhecimento teorico-metodologico. A busca traduz-se por um 
pedido feito ao outro (coordenador, especialista, governo, sistema), que 
expressa muito mais uma vontade é  desejo (e que aparecem como relacâes 
positivas) do que uma intencionalidade (responsabilidade) frente ` realidade 
(que aparece como relacâes negativas) 
Alem disso, o ”nao saberÍ e  entendido como responsabilidade do outro. 
Nao e  o professor que nao se capacita, e sim o sistema, ou governo, que nao 
oferece cursos para os professores. Esse lugar de nao-saber e  referendado 
pela ausóncia de uma polıtica institucional de qualificacao sistemõtica.  
Sobre a relacao dos sujeitos com os princıpios de integracao e de 
inclusao, encontramos os seguintes resultados: 
As diferencas existentes entre os modelos educacionais de integracao e 
de inclusao nao chegam ` prõtica dos sujeitos, carregando uma ambig i¨dade, 
indicando a falta de conhecimento desses movimentos.  
Existem informacâes sobre a inclusao social e a educacao inclusiva 
circulando no cotidiano do professor, principalmente atrave s dos meios de 
comunicacao. Por outro lado, a pesquisa revelou que nao hõ uma preocupacao 
das professoras e coordenadoras em apropriar-se desse conhecimento como 
elemento organizador e norteador da prõtica docente. 
Em principio, a maioria dos sujeitos defende a existóncia da educacao 
inclusiva. Pore m, diante da pergunta: çexistem tipos de deficie ncias que na o 
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podem ser atendidos em sala regular?ê, 90% das respostas indicaram que pelo 
menos um tipo de deficióncia tem que ser atendida em uma escola 
especializada. 
Outrossim, os sujeitos consideram sua prõtica uma prõtica inclusiva, seja 
por sua acao, considerada positiva, ou pela ausóncia de um fator ”dificultanteÍ 
por parte dos alunos deficientes (çEu considero que sim, pelo menos eu me 
esforc o com elesê; çSim, porque estou me esforc ando bastanteê; çEu acho que 
sim porque eles na o apresentam nenhuma dificuldadeê; çEle à uma pessoa 
especial porque se adaptou ` escolaê; çSim, porque na o h´  muita resiste ncia 
em recebe-los. Nossos alunos sa o levesê) 
Assim, o OUTRO e  reconhecido como responsõvel pela dificuldade ou 
depositõrio do ”nao poderÍ, ou pela busca de solucâes da professora e da 
coordenadora, variando apenas quem ocupa o lugar deste outro. As 
professoras e coordenadoras nao se sentem responsõveis pelo seu 
desempenho profissional. 
Novamente, como ocorreu em relacao ` busca de qualificacao 
profissional, hõ uma predominôncia de relacâes positivas nas relacâes entre as 
palavras-chave e co-ocorróncias quando estas indicam o que deveria ser é  o 
desejo, enquanto que as relacâes entre as palavras-chave e as co-ocorróncias 
que indicam o que efetivamente ocorre no cotidiano é  a realidade, sao 
predominantemente negativas. Assim, o discurso docente apega-se ao desejo, 
reconhecendo-o como o ideal, em contraponto com a realidade, o vivido, que 
passa a ser visto como algo que poderõ ser superado na emergóncia desse 
ideal, como algo mõgico, de responsabilidade do outro (direcao, especialista, 
sistema, etc)6 
                                                 
6 Esses resultados sao corroborados por Mrech, que diz: ”A dificuldade de lidar com a construcao do seu 
saber (passou) a ser conteudo projetado no aluno. O professor nao consegue lidar com aquilo que ele nao 
sabe. Assim como nao consegue lidar com os problemas de construcao do saber dos alunos. O que acaba 
levando o professor a atribuir suas dificuldades ao outro: os alunos, supervisores, direcao, equipe tõcnica 
etc. Sao os outros que nao sabem. Sao os outros que deveriam saber para ensina-lo a trabalhar melhor„ 
(MRECH, 1999, p. 5).  
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Finalmente, a ide ia de inclusao estõ fortemente associada ao modelo 
binõrio da escola regular para alunos ”normaisÍ e ”levesÍ e especial para os 
deficientes: na verdade, defende-se o modelo de integracao. 
Quanto `s concepcâes de deficióncia, o que pensam as professoras e 
coordenadoras ficou assim explicitado na pesquisa: 
1. A concepcao do papel do professor e do aluno no processo de 
aprendizagem do aluno: nao e  o aluno que consegue aprender e sim o 
professor que consegue ensinar. O desempenho do aluno depende 
diretamente da acao do professor. A maioria das respostas sobre a 
aprendizagem do aluno aponta para o que o professor faz ou deve fazer, para 
a acao docente, nos seus aspectos teorico-metodologicos e afetivos (gostar, 
amor), e nao para a capacidade ou desempenho do aluno7. 
2. Quando as necessidades dos alunos sao levadas em consideracao, estao se 
referindo `s necessidades afetivas. Sao acâes como dar carinho, gostar, amar 
que caracterizam a mudanca na prõtica docente, e nao a necessidade de uma 
formacao adequada `s caracterısticas deste aluno, numa dicotomia entre o 
componente afetivo e o componente cognitivo. 
3. Incluir o deficiente na escola regular e  ”naturalizar a deficiónciaÍ, ou seja, a 
deficióncia, entendida desse modo, so se revela quando a diferenca e  muito 
evidente. Mante m-se assim a concepcao de deficióncia como um desvio do 
indivıduo que a porta. O grau do desvio seria a medida da sua deficióncia, 
justificando sua exclusao da escola regular. A responsabilidade pela deficióncia 
(e sua superacao) e  atribuıda ao proprio deficiente ou ` acao da educacao 
especial.  
4. Os atributos dos alunos sao percebidos, na sua maioria, pela sua 
negatividade. Os atributos dos professores sao percebidos, na sua maioria, 
pela sua positividade. A excecao, considerada bastante significativa e que 
mereceu um olhar mais cuidadoso na pesquisa, ocorreu com o atributo medo. 
                                                 
7 Essa diferenciacao de papel esté  explicitada pela maneira distinta dos sujeitos de atribuırem ao professor 
e ao aluno qual a responsabilidade destes na aprendizagem do aluno: quando as co-ocorrencias das 
palavras-chave metodologia, capacitac ao, gostar e paciencia referem-se  ` acao do professor, hé  uma 
predominÉ ncia de relacúes positivas. Quando as co-ocorrencias das palavras-chave dificuldade e pr´ tica, 
falta, limitac ao, diferenc a e aprendizado estao associados  `acao do aluno, a relacao õ negativa.  
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A palavra-chave medo, como atributo do professor, teve uma predominôncia 
absoluta de relacâes negativas com suas co-ocorróncias.  
 
O MEDO DE SI E O PRECONCEITO DO OUTRO 
Dado significativo, e ate  certo ponto surpreendente, a palavra-chave 
medo foi a emocao com maior freq ó¨ncia geral, aparecendo bem a frente de 
palavras-chave como amor, carinho, indicando que e  o medo a emocao 
predominante nos sujeitos face ` deficióncia dos alunos.  
Diante desse dado, sentimos a necessidade de fazer uma anõlise 
relacionando o medo com o preconceito, uma vez que sabemos que o medo e  
uma das emocâes que estõ na base de uma conduta preconceituosa, jõ que  
nao encontramos na literatura pesquisada uma anõlise mais problematizada da 
relacao entre eles.  
De acordo com Delumeau (1993), ço medo à uma emoc a o-choque, 
frequentemente precedida de surpresa, provocada pela tomada de conscie ncia 
de um perigo presente e urgente que ameac a, cremos n”s, a nossa 
conservac a oê8.  
Boa parte dos medos e  aprendida, transmitida pela cultura. Nesse 
sentido, ainda de acordo com Delumeau, hõ uma diferenca entre o medo 
individual ou particular e os medos culturais ou nomeados. 
Os medos particulares constituem-se numa reacao emocional a um 
objeto determinado ao qual se pode fazer frente (como uma defesa). Jõ os 
medos nomeados sao reacâes emocionais diante de situacâes ou objetos que 
se desconhece. Tal situacao desencadeia a angu stia (bloqueio difuso). Diante 
da angu stia, o indivıduo tende a fazer uso do mecanismo da projec ao para 
nomear a angu stia, tornando preciso o que era difuso. Com isso, o objeto, 
agora nomeado a partir das reacâes de inadequacao do indivıduo, passa a ser  
responsõvel pelo seu medo, e portanto, alvo de condutas e respostas que vao 
de uma simples resistóncia, passando pelo temor e hostilidade, agressao ate  
                                                 
8 Talvez a mais antiga e visceral emocao (do latim emovere: movimentar, deslocar), o medo õ 
considerada uma emocao bé sica, primé ria, uma reacao manifesta frente a condicúes afetivas, que 
mobilizam algum tipo de acao. E ambıguo, pois tanto pode ser uma defesa essencial contra os perigos, 
bem como cria bloqueios, impedindo o enfrentamento do perigo.  
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atitudes explıcitas de exclusao e extermınio. Isso e  o preconceito, ou seja, 
”tentativaÍ de enfrentamento de emocâes intensamente dolorosas, como o 
medo e a ansiedade face ao que e  identificado no objeto externo, no outro.  
De acordo com Heller (2000), preconceito e  uma categoria de 
pensamento associada a uma ultrageneralizacao da experióncia vivida. Sua 
origem encontra-se sempre associada a vivóncias que sao transmitidas 
culturalmente como verdades. Enquanto os objetos e conteu dos dos 
preconceitos podem ser universais, culturalmente construıdos, as 
necessidades e motivacâes as quais eles atendem serao sempre individuais. 
”Crer nos preconceitos à câmodo porque nos protege dos conflitos, porque 
confirma nossas ac oes anterioresê (p. 48) 
A maior parte dos preconceitos relacionados ` deficióncia e  negativa. 
Expressam a dificuldade dos indivıduos de lidarem com a deficióncia e com o 
deficiente, pela estranheza que a diferenca suscita. A vivóncia dessa 
estranheza estõ diretamente associada com o medo do desconhecido, o medo 
do estranho, o medo da diferenca, o medo do outro. 
Na pesquisa, a anõlise indicou que a co-ocorróncia mais freq e¨nte da 
palavra-chave medo foi a palavra eu, enquanto que as co-ocorróncias mais 
freq e¨ntes da palavra-chave preconceito foram as palavras famılia, eles 
(deficientes), sociedade.  
Em nenhum momento, os sujeitos atribuıram a si mesmos atitudes ou 
pensamentos preconceituosos. Falou-se do preconceito no impessoal, para 
constatar a sua existóncia (çexiste preconceitoê, çh´  uma atitude 
preconceituosa na relac a o que se estabelece com o deficienteê), ou na primeira 
pessoa, para indicar que quem fala sobre ele jõ nao o possui (çprecisamos 
acabar com o preconceitoê, çna o aceitamos atitudes segregacionistas...ê). 
Por outro lado, na maioria quase absoluta das respostas, a palavra-
chave medo esteve diretamente associada a uma vivóncia ou acontecimento 
pessoal, ligado ` historia de vida do sujeito ("Sempre tive medo de doidoê; ç"Eu 
tinha pínico porque presenciei alguma coisaê; çTinha receio de ser ofendidaê; 
çMinha ma e deixava a gente afastada porque ele agredia. Eu passei a ter medo 
dele e das pessoas especiais. Virou segredo de famılia")   
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Ou seja, enquanto o medo falou de si mesmo, do medo pessoal na 
relacao dos sujeitos com a deficióncia e com o deficiente, o preconceito falou 
do outro. 
 
ARTICULANDO COM A PRA TICA PEDAGÃ GICA é  ENTRE O IDEAL E O 
VIVIDO 
 A partir da anõlise das categorias estabelecidas, utilizamos o modelo do 
triôngulo de forcas da prõxis pedagogica (FIGURA 1) proposta por Sacristan 
(2000), a relacao entre o ideal é  desejo e a vivido é  realidade, proposto por 
Gonzaga (1999), e o modelo analogico do bridge é  lugar do morto é  proposto 
por Novoa (1995), para identificacao das relacâes e articulacâes possıveis 
entre estas categorias com a prõtica pedagogica. 
 
FIGURA 1 
TRIA NGULO DA PRÓ XIS PEDAGO GICA 
(SACRISTÓ N, 2000)  
 
       Novas ide ias  
 
  
 
 
  
 
    Próxis 
   Pedagogica  
  
 
 
 
 
           Significados e                                                             Condic Çes do meio 
                    usos próticos do professor 
NOVAS IDú IAS: novas teorias, novos paradigmas. Sao novos modos de compreensao do 
campo educacional, das relacâes ensino-aprendizagem, da acao pedagogica. 
CONDIC O ES DO MEIO: meio institucional em que a prõtica pedagogica acontece, `s normas e 
padrâes de funcionamento da instituicao, a hierarquizacao de saberes da instituicao e que 
atravessam a prõtica pedagogica, conferindo-lhe ou nao legitimidade. 
SIGNIFICADOS E USOS PRA TICOS DO PROFESSOR: formacao e ` experióncia adquirida na 
sua vivóncia profissional e pessoal, e que junto com o que foi adquirido na sua formacao, 
constitui sua base conceitual, os mecanismos de seguranca pessoal e o proprio auto-conceito 
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do professor. Sao permanóncias que dizem respeito ` sua identidade pessoal e profissional. ú  
essa identidade que vai guiar a percepcao da realidade. 
 
De acordo com Sacristõn, neste campo de forcas, nao serõ a prõtica a 
ser definida com as solucâes propostas, e sim o papel que o professor ocupa 
nesta prõtica, visto que a prõtica pedagogica pressupâe outros elementos que 
ultrapassam e atravessam este campo,: çà atravàs da sua actuac a o que se 
difundem e concretizam as m– ltiplas determinac oes provenientes dos 
contextos em que participaê9.  
Destaca-se aı a importôncia dos recursos pessoais do professor, 
considerados como a base que o aproximarõ ou afastarõ do contexto 
institucional e das novas ide ias.  
Segundo Gonzaga (1998), e  possıvel identificar no processo educacional 
dois planos de existóncia por onde transitam as relacâes e prõticas 
pedagogicas: o Plano do Ideal, que se refere `s metas que se deseja alcancar, 
o desejo daquilo que deveria ser feito ou ainda estõ por se fazer, as mudancas 
que se pretendem atingir, enfim, as possibilidades de rupturas com e  vivido. O 
Plano do Vivido refere-se ao cotidiano do professor, aquilo que estõ 
acontecendo, sua realidade pessoal e profissional, sua subjetividade. 
A partir dessas consideracâes, estabelecemos um paralelo entre os 
ve rtices ”novas idàiasê e çcondic oes do meioê e o plano do Ideal e o ve rtice 
”significados e usos pr´ ticos do professorÍ e o plano do Vivido. Na pesquisa, o 
Ideal - novas ide ias sao representados pelos pressupostos de integracao e de 
inclusao, pela fala dos especialistas, pela cultura da escola e pela ideologia dos 
orgaos oficiais, jõ que tanto os pressupostos de integracao e/ ou de inclusao 
quanto o contexto institucional tratam da educacao naquilo do que esta deveria 
ser, ao desejado. Portanto, sao dois extremos, dois ve rtices de forca que atuam 
no plano do ideal. 
Como Vivido é  significados e usos prõticos do professor estao a 
formacao e historia de vida do professor, suas especificidades historico-
culturais, suas concepcâes de deficióncia. 
                                                 
9 SACRISTAN in NOVOA, 1995, p.74 
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A partir desta articulacao das categorias analisadas, constatamos que hõ 
uma manutencao da verticalidade na forma como os conteu dos e pressupostos 
sao organizados. Numa ponta, especialistas ou representantes autorizados de 
um saber pedagogico sao os responsõveis pelas propostas educacionais. Na 
outra ponta, os professores e coordenadores como executores dessas 
propostas. Nesse sentido, solicita-se a participacao do professor como produtor 
de saberes, mas na prõtica, nao se legitimam as prõticas docentes como 
espaco de producao de conhecimento10.  
De acordo com Novoa11, a manutencao do professor no lugar de meros 
executores das propostas e pressupostos organizados por especialistas e 
instôncias oficiais estõ diretamente associada a processos historicos de 
exclusao dos professores, ç(...)... no quadro de uma redefinic a o que tende a 
modificar as func oes sociais e os papàis profissionais que lhes estavam 
tradicionalmente atribuıdosê (p. 07).  
Partindo da imagem do bridge, Novoa associa o lugar ocupado hoje pelo 
professor na educacao ao lugar do morto, estrate gia utilizada neste jogo de 
cartas para manter um dos jogadores neutralizado. Este e  obrigado a expor 
suas cartas aos parceiros, que nao poderao realizar nenhuma jogada sem 
consulta-las; pore m ele (o jogador morto) nao poderõ nem ao menos interferir 
no desenrolar do jogo. 
A partir dessa imagem, o autor constroi um diagrama explicativo, em 
forma de triôngulo, onde um dos ve rtices representa o professor, no lugar do 
morto, sendo que os demais ve rtices representam outros elementos do sistema 
educacional (Estado, pais, comunidade) e da prõtica pedagogica (aluno, 
saberes, conhecimento, especialistas em cióncia da educacao ou cióncias 
afins), cuja caracterıstica mais importante e  a de manterem entre si, em 
                                                 
10 Na nossa pesquisa, verificamos que a obrigatoriedade de atendimento do aluno com necessidades 
educativas especiais a partir da publicacao do PNE, nao produziu na realidade dos nossos sujeitos 
nenhuma alteracao significativa10. O acesso das professoras a cursos de nıvel superior, como propúe a lei, 
nao implicou no aumento de qualidade do trabalho docente. Hé  uma cobranca feita ao professor no 
sentido de alterar sua pré tica, mas o suporte que deveria ser dado pelos o rgaos oficiais pode ser 
considerado inexistente. Os servicos de apoio que estao citados na lei atõ hoje nao foram concretizados. 
Os alunos com deficiencia contam apenas com a boa vontade do professor e coordenador. Estes tem 
contado muito pouco com os o rgaos oficiais. 
11 1999 
 15 
detrimento do professor, uma relacao privilegiada (de privile gios mu tuos), 
consolidando-se como eixo definidor da Educacao. 
Assim como no jogo de bridge, o professor estõ presente no processo 
educativo, tem de ser levado em consideracao, sua imagem e  constantemente 
utilizada, mas sua voz, e, por conseguinte, seu saber e sua experióncia, nao 
sao reconhecidos como essenciais para orientar ou definir o desfecho dos 
acontecimentos e das propostas de mudanca na sua prõtica cotidiana. 
Nesse sentido, mais uma vez fica reforcada a distincao entre o Ideal, 
associado aqui ao eixo privilegiado na Educacao, e o Vivido, que diz respeito ` 
realidade pessoal e profissional do professor, este ocupando o lugar do morto, 
ao qual se refere Novoa. 
Legitima-se uma nao responsabilidade do professor e do coordenador, 
seja pela resistóncia `s propostas de mudanca de sua prõtica, seja na 
manutencao de sua acao no nıvel do empırico, referendando a falta de 
legitimacao outorgada pelas instôncias educacionais explicitada na pesquisa 
pela NEGAC ÊO do aluno e do saber sobre ele dentro da escola, ou seja, a 
presenca do aluno deficiente na sala nao altera a forma de organizacao das 
atividades pedagogicas do professor.  
O professor nao se implica. O ideal que estõ presente em novas 
propostas de mudanca ou na ajuda do outro, permanece como ideal, presente 
nos discursos, mas ausente na prõtica pedagogica. Esta expressa o espaco do 
vivido, que diz respeito `s crencas, tradicâes, concepcâes de homem e de 
mundo, enfim, o universo mental dos professores e coordenadores que 
referencia e dõ sentido ` sua vida cotidiana. 
O jogo de forcas existente no campo da prõxis pedagogica produz 
impactos que podem impedir ou forcar a mudanca. No caso da pesquisa, hõ 
um impedimento, gerando o refu gio do professor e coordenador nas suas 
referóncias culturais, pertencente ao campo das mentalidades, suas 
concepcâes de deficióncia. Hõ uma legitimacao pela RESISTENCIA. 
Assim, a relacao estabelecida entre o ideal e o vivido nao e  de 
superacao para uma nova postura, mas de resistóncia face `s novas ide ias, 
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por conta de como o Ideal e o Vivido vóm sendo tratados nas capacitacâes e 
propostas oficiais. 
Essa ”des-responsabilizacaoÍ, contudo, nao e  uma permanóncia 
passiva. Ela reflete uma luta constante para dar voz a um saber considerado 
legıtimo pelo professor. Para enfrentar as forcas que representam as novas 
ide ias, ele se refugia nas suas proprias crencas, transformando-as em moeda 
de troca. A prõtica pedagogica e  o espaco desse embate, que vem sendo 
solenemente ignorado pelos poderes oficiais e pelos especialistas.  
O estado de ”des-responsabilizacaoÍ desses sujeitos, portanto, nao e  
uma questao de opcao, mas o resultado de um processo historico-cultural que 
favorece a sua permanóncia no lugar do nao saber, dificultando e impedindo 
uma mudanca real. 
A pesquisa revelou que na base das acâes pedagogicas estao as 
emocâes, no nosso caso particular o MEDO. Este e  anterior ao preconceito, 
fato que nao tem sido levado em consideracao nas capacitacâes oficiais nem 
no trabalho cotidiano das escolas. 
O preconceito diz algo de nossos medos e nao necessariamente da falta 
de aceitacao do outro. Entendemos o preconceito como uma resposta ao medo 
e ` angu stia que o desconhecido, o diferente, provoca. Por isso, o preconceito, 
entendido a partir da sua relacao com o medo, deve ser considerado um 
elemento constitutivo e nao apenas ”dificultanteÍ da prõtica pedagogica, a ser 
superado com um novo conhecimento. 
Constatamos tambe m a importôncia do papel da coordenadora na 
prõtica pedagogica do professor, bem como a inexistóncia de qualquer 
programa oficial de acompanhamento desse trabalho. O coordenador tem seu 
papel (orientador pedagogico e articulador entre os diversos personagens 
institucionais) reduzido para de um mero programador de tarefas (que nao sao 
pensadas por eles) a serem cumpridas pelo professor, o que reforca o vie s 
autoritõrio: 
”A inclusao, tal como e  discutida por võrios autores, nao e  uma 
realidade em võrias comunidades. (...)... Uma verdadeira inclusao 
deve considerar um conjunto de servicos de apoio, nao so para a 
crianca com necessidades educativas especiais mas tambe m para 
todos aqueles envolvidos na sua educacao. Quando a crianca com 
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necessidades educativas especiais e  meramente colocada na 
classe regular sem os servicos de apoio de que necessita e/ou 
quando se espera que o professor de ensino regular responda a 
todas as necessidades dessa mesma crianca sem o apoio de 
especialistas ou terapeutas, isso nao e  inclusao. Nem e  educacao 
especial ou educacao regular apropriada é  e  educacao 
irresponsõvel. Todos nos devemos estar preparados para 
denunciar situacâes em que a crianca e  atirada na classe regular 
sem os apoios apropriados. Infelizmente, em muitas comunidades, 
alguns administradores estao a promover estes despejos 
chamando-lhes de inclusao (EXCEPTIONAL PARENT, 1993) 
A forma como o poder pu blico e os especialistas vóm tratando a questao 
da inclusao tem favorecido muito mais o acionamento dos mecanismos de 
resistóncia do que de mudanca. Atribuir ao professor e ao coordenador a 
responsabilidade de mudar suas posicâes e  desconsiderar as relacâes de 
forcas presentes na prõtica pedagogica, colocando nos seus ombros um fardo 
muito maior do que eles devem/podem ag e¨ntar.  
Na ausóncia de um papel profissional instituıdo e legitimado, sao as 
concepcâes trazidas pelo professor e coordenador que estao servindo de 
referóncia para que estes incorporem os pressupostos de integracao e de 
inclusao defendidos pelo projeto educacional de insercao do indivıduo com 
deficióncia. Os pressupostos, como estao sendo apresentados, bem como a 
forma como vem sendo executada a proposta de insercao do aluno deficiente 
em sala regular, nao tem alterado significativamente as concepcâes, antes tem 
provocado uma permanóncia de valores preconceituosos do professor e 
coordenador quanto ` deficióncia. 
 
RECOMENDAC O ES POSSIVEIS 
Toda mudanca de paradigmas requer um tempo e representa um 
processo de idas e vindas, permanóncias, reajustes e novas escolhas. Ignorar 
esse movimento e  desconsiderar os aspectos referentes aos ajustes 
necessõrios para que o sujeito ou a coletividade possa, ou nao, apropriar-se de 
qualquer mudanca. Nesse sentido, consideramos essencial a observôncia dos 
seguintes passos: 
1. Antes da implantacao de qualquer programa de insercao do aluno deficiente 
em sala regular, e  necessõrio que se elabore um programa local, a partir do 
exame das condicâes polıticas e administrativas; 
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2. bem como um estudo das prõticas pedagogicas a partir da identificacao das 
concepcâes de deficióncia que permeiam essas prõticas e suas especificidades 
historico-culturais. 
A defesa de uma postura otimista, que nao leve em consideracao esses 
aspectos e  ineficaz para produzir modificacâes na prõtica do professor. 
3. A necessidade de estabelecer estrate gias em sala de aula que resultem em 
crescimento e aprendizagem para todos, inclusive, e principalmente, para o 
professor, que estõ no ”lugar do mortoÍ, como nos chama a atencao Novoa 
(1995). Essa metõfora tambe m serve para definir o lugar do medo e do 
preconceito. Absolutamente vivos, nao sao visibilizados e por isso mesmo, 
sorrateiramente, fazem estragos. 
Diante da analise realizada e dos resultados encontrados, entendemos 
que se faz necessõrio levantar algumas questâes: 1. Quanto ` viabilidade de 
utilizacao do modelo teorico explicativo tomado de SACRISTA N é  triôngulo de 
forcas é  para explicarmos a articulacao entre as categorias investigadas e de 
como estas definem a prõtica pedagogica. Precisa ser problematizado. 2. A 
necessidade de continuarmos investigando os mecanismos individuais e 
coletivos de permanóncia dos medos e preconceito que vóm de longe, mas que 
apresentam uma capacidade fabulosa de apresentarem-se em novas 
roupagens. 
Essas foram/sao nossas conclusâes. Nesse momento, as causas das 
nossas inquietacâes e dos nossos medos. Pensando neles, gostarıamos de 
encerrar nosso trabalho com as falas do Saci e de Pedrinho, que, ao discutirem 
sobre monstros, afirmam as mu ltiplas possibilidades de se encarar a diferenca: 
    
 ç- Sabe o que à medo? 
- Sei sim. (...) O medo vem da incerteza. 
- Isso mesmo, disse o saci. A ma e do medo à a incerteza e o pai do medo à o 
escuro. 
- Enquanto houver medo haver´  monstros como os que voce  vai ver.  
- Mas se a gente ve  esses monstros, enta o eles existem. 
- Perfeitamente. Existem para quem os ve  e na o existem para quem na o os ve . Por 
isso digo que os monstros existem e na o existem. 
- Na o entendo 凬  declarou Pedrinho. Se existem, existem. Se na o existem, na o 
existem. Uma coisa na o pode ao mesmo tempo existir e na o existir. 
-   Bobinho 凬  declarou o saci. Uma coisa existe quando a gente acredita nela; e como 
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uns acreditam, os monstros existem e na o existem.ê 
MONTEIRO LOBATO, O saci, 1977  
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